[image: image2.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS

[image: image1.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS


PROCESSO N.º 70045644184 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE IJUÍ

                             CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE IJUÍ

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR CARLOS RAFAEL DOS SANTOS JÚNIOR

MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  Cargos em comissão. Departamento Municipal de Energia – DEMEI.  Município de Ijuí. Atribuições dos cargos que não se revestem das características de direção, chefia e assessoramento superior. Afronta aos artigos 8º, “caput”, 20, “caput” e parágrafo 4º, e 32, “caput”, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA INTEGRAL DO PEDIDO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, de parte do artigo 1º e do Anexo I, e de parte do artigo 2º, caput, especificamente quanto à expressão de procuradoria, ambos da Lei Municipal n.º 3.891, de 03 de janeiro de 2002, do artigo 2º e Anexo II da Lei Municipal n.º 4.147, de 19 de agosto de 2003, da Lei Municipal n.º 4.687, de 23 de maio de 2007, e de parte do artigo 2º e dos Anexos I, II e III da Lei Municipal n.º 5.295, de 19 de agosto de 2010, todas do Município de Ijuí, especificamente em relação aos cargos em comissão por elas criados, e suas atribuições, a saber: 01 Chefe de Compras e Materiais, 01 Chefe do Serviço de Controle de Contas, 01 Assessor da Procuradoria Jurídica, 01 Coordenador de Logística, 01 Coordenador de Frota dos Veículos do DEMEI, 01 Coordenador de Serviços de Manutenção Geral, 01 Coordenador de Serviços de Almoxarifado e Patrimônio e 01 Coordenador de Equipes de Serviços de Cobrança, bem como das Leis Municipais n.º 3.278, de 30 de dezembro de 1996, e n.º 3.772, de 28 de dezembro de 2000, ambas também do Município de Ijuí, especificamente quanto aos cargos em comissão por elas criados, os quais se impugna para evitar efeito repristinatório indesejado, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.

O Município e a Câmara Municipal de Vereadores de Ijuí, devidamente notificados (fls. 98/v.), deixaram escoar in albis o prazo para apresentação de informações (certidão de fl. 106).

O Procurador-Geral do Estado, citado, ofereceu a defesa das normas, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, aduzindo, em síntese, que as atribuições dos cargos impugnados são típicas de cargos em comissão, possuindo evidentes características de direção, chefia e assessoramento, não se dedicando à execução de meras atividades burocráticas, mas, sim, à implantação e execução das políticas públicas e administrativas do Município.  Alegou que são cargos com relevantes responsabilidades de governo, devendo ser providos por pessoas da confiança do Chefe do Poder Executivo e dos respectivos Secretários, localizando-se no nível mais alto da administração. Asseverou que não pode o Ministério Público cercear a autodeterminação do Município de organizar seus serviços, procurando impor ou imprimir modelo de gerenciamento ou gestão de pessoal. Por fim, lembrou que a lei goza da natural presunção de constitucionalidade, postulando a improcedência do pedido (fls. 101/5).
É o breve relatório.

2. Em que pesem os respeitáveis argumentos colacionados pela Procuradoria-Geral do Estado, merece integral acolhimento o pedido veiculado na exordial, cumprindo reiterar, nesse passo, todos os argumentos já deduzidos na peça vestibular, os quais se deixa de transcrever para evitar tautologia.

Importante frisar, ainda, que o provimento dos cargos mediante prévia realização de concurso público é regra estabelecida pela Carta da República, sendo admitida, apenas em situações excepcionais, expressamente referidas no texto constitucional, a nomeação de servidores em cargo de confiança ou pela via das contratações temporárias, normas essas de observância obrigatória pelos Municípios.

Note-se que não se está, aqui, menosprezando a importância dos cargos em comissão, asseverando que eles não possam existir ou mesmo restringindo a autonomia do gestor municipal, mas, tão somente, submetendo, ao crivo do Poder Judiciário, a criação desses cargos.

Com efeito, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, não estão, o Ministério Público e o Poder Judiciário, interferindo no modelo de gestão de recursos humanos adotado pelos Municípios ou na autonomia administrativa a eles conferida pela Carta Magna, mas, tão somente, verificando a adequação dos cargos criados aos ditames constitucionais.

Esse, de resto, o posicionamento já consagrado pelo Egrégio Órgão Especial desse Tribunal de Justiça:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - DISPOSITIVOS DE LEIS DO MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL - CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO E ALTERAÇÃO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA. A fiscalização do Ministério Público e do Poder Judiciário sobre a constitucionalidade de leis municipais não se constitui em ato atentatório à autonomia municipal, que encontra limite nos comandos constitucionais. Apenas o enquadramento no disposto no art. 32 da CE/89 permite o reconhecimento da constitucionalidade dos cargos em comissão criados, independentemente de sua relevância. Os cargos impugnados não se revestem de funções de alta qualidade técnica a exigir e possibilitar a criação de cargos em comissão, na medida em que, sequer, exigem escolaridade mínima para o seu exercício. Evidencia-se, na espécie, que o Município de Sapucaia do Sul, nas hipóteses indicadas na inicial, desviou-se da finalidade para a qual foi possibilitada, em exceção à regra geral, a criação de cargos em comissão. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70033981028, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Carlos Branco Cardoso, Julgado em 17/05/2010). 

A análise feita em sede de controle abstrato de normas lastreia-se nos dispositivos legais em vigor, presumindo-se, no caso de cargos em comissão, que as atribuições descritas nas normas legais municipais como inerentes a cada cargo são efetivamente as exercidas pelo seu ocupante, pois assim deve ser redigido o texto legal, não se podendo presumir o que não está explicitado no texto legal. 

E, nessa ordem, imperativo reconhecer que os cargos aqui atacados estão em descompasso com as determinações constitucionais, pois sob as denominações de Chefe, Coordenador e Assessor, foram nomeados servidores para exercer atribuições predominantemente técnicas e burocráticas, em cargos que não integram a Administração Superior do Município, o que os distingue de outros cargos, com a mesma denominação ou similar, criados no âmbito do Ministério Público, do Poder Judiciário ou mesmo de outros Municípios.

Assim, clara a inconstitucionalidade dos cargos criados.

Evidente que não se desconhece a necessidade dos órgãos públicos terem suas respectivas chefias. O que se está a sustentar aqui, todavia, é que nem todas as chefias podem ser providas pela via do cargo em comissão, pois esses se destinam, apenas, ao preenchimento de vagas na Administração Superior do ente municipal, onde o comprometimento com as diretrizes políticas do Chefe do Executivo são efetivamente indispensáveis. 

As chefias secundárias, entretanto, porque submetidas às superiores, não demandam essa especial confiança, podendo ser providas por servidores concursados, agraciados, em razão da maior responsabilidade a eles atribuída, com funções gratificadas. 

Por tudo isso, imperativo o acolhimento integral do pedido deduzido na inicial.

3. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que seja julgado integralmente procedente o presente pedido, declarando-se a inconstitucionalidade de parte do artigo 1º e do Anexo I, e de parte do artigo 2º, caput, especificamente quanto à expressão de procuradoria, ambos da Lei Municipal n.º 3.891, de 03 de janeiro de 2002, do artigo 2º e Anexo II da Lei Municipal n.º 4.147, de 19 de agosto de 2003, da Lei Municipal n.º 4.687, de 23 de maio de 2007, e de parte do artigo 2º e dos Anexos I, II e III da Lei Municipal n.º 5.295, de 19 de agosto de 2010, todas do Município de Ijuí, especificamente em relação aos cargos em comissão por elas criados, e suas atribuições, a saber: 01 Chefe de Compras e Materiais, 01 Chefe do Serviço de Controle de Contas, 01 Assessor da Procuradoria Jurídica, 01 Coordenador de Logística, 01 Coordenador de Frota dos Veículos do DEMEI, 01 Coordenador de Serviços de Manutenção Geral, 01 Coordenador de Serviços de Almoxarifado e Patrimônio e 01 Coordenador de Equipes de Serviços de Cobrança, bem como das Leis Municipais n.º 3.278, de 30 de dezembro de 1996, e n.º 3.772, de 28 de dezembro de 2000, ambas também do Município de Ijuí, especificamente quanto aos cargos em comissão por elas criados, os quais se impugna para evitar efeito repristinatório indesejado, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.

Porto Alegre, 14 de dezembro de 2011.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

VLS/MPM
SUBJUR N.º 1219/2011


SUBJUR N.º 1219/2011
3

[image: image1.png][image: image2.png]